
Emenda nº  6, ao Projeto de lei nº 578, de 2007

(SL nº 144, de 2007)

Dê-se a seguinte redação ao “caput” do  artigo 3º do Projeto em epígrafe:

Artigo 3º - Para os efeitos desta lei, a regularização de posse em terras presumivelmente devolutas, por meio de alienação onerosa, poderá ser deferida ao ocupante que mantiver, por si e antecessores, sem oposição, posse efetiva por prazo mínimo e ininterrupto de 15 (quinze) anos, considerando-se como posse efetiva a morada permanente ou habitual e a exploração de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da área aproveitável da gleba.

JUSTIFICATIVA

Eliminamos a possibilidade de regularização de terras já julgadas devolutas por entender que, neste caso, o Estado deverá providenciar a sua arrecadação e destinação à implantação de assentamentos de trabalhadores rurais, conforme previsto na Lei 4.957, de 1985 – Lei de Valorização das Terras Públicas.

Elevamos o prazo de posse efetiva, para fins de regularização, de cinco para quinze anos, por considerar este novo prazo mais condizente com o benefício proporcionado.

Sala das Sessões, em 20-06-2007.

a) Simão Pedro
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